PROJETO DE LEI Nº 95/2025
Data: 03 de junho de 2025
Declara de Utilidade Pública o “IMAPA – Instituto Matogrossense de Apoio aos Autistas” e dá outras providências. 
RODRIGO MATTERAZZI – Republicanos, BRENDO BRAGA – Republicanos, WANDERLEY PAULO – PROGRESSISTAS, ADIR CUNICO – NOVO, PROFª SILVANA PERIN - MDB, DIOGO KRIGUER - PSDB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal o “IMAPA – Instituto Matogrossense de Apoio aos Autistas”, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 58.691.400/0001-70, na data de 19/12/2024, cujo Estatuto Social encontra-se devidamente registrado no Cartório de 2° Ofício Extrajudicial – Registro Civil e Pessoas Jurídicas desta Comarca de Sorriso – MT, com endereço sito à Avenida Brasil, nº 310, sala 21 andar 02, Edifício Brasil Corporate, Bom Jesus, Estado de Mato Grosso, CEP 78.896-134.
Art. 2º Para que o “IMAPA – Instituto Matogrossense de Apoio aos Autistas”, usufrua todos os benefícios previstos, decorrentes da presente Lei, deverá cumprir fielmente as suas funções de acordo com o que estabelece seu Estatuto, conforme cópia em anexo, parte integrante da presente Lei. 

Art. 3º Cessarão os efeitos da declaração de Utilidade Pública quando a beneficiada:

I – Não requerer perante o Município a expedição do necessário Alvará de Licença, válido por 01 ano, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da respectiva Lei.

II – Não requerer a renovação de seu Alvará de Licença, no prazo de 90 (noventa) dias, contados de seu vencimento;

III – Substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar os serviços neles compreendidos;

IV – Alterar a sua razão social ou denominação e não comunicar a Câmara Municipal de Sorriso, no prazo de 90 (noventa) dias contados do registro público, a necessária alteração da Lei respectiva.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVAS

Senhores Edis,

Encaminhamos o Projeto de Lei, cuja ementa: Declara de Utilidade Pública o “IMAPA – Instituto Matogrossense de Apoio aos Autistas” e dá outras providências. 

O “IMAPA – Instituto Matogrossense de Apoio aos Autistas” é uma associação de direito privado, constituída por tempo indeterminado, sem fins econômicos, de caráter organizacional, filantrópico, assistencial, promocional, recreativo, educacional, cultural e artístico, sem cunho político ou partidário, com a finalidade de atender a todos que a ela se dirigirem, independentemente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou de crença religiosa.
O “IMAPA – Instituto Matogrossense de Apoio aos Autistas”, foi fundado em 19 de dezembro de 2024, e desde então presta um serviço extremamente relevante para os munícipes do Município de Sorriso.
Diante da significância das atividades desenvolvidas por este Instituto, solicitamos o apoio dos nobres Edis em deliberarem favoravelmente esta propositura.
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PARECER JURÍDICO N º. 98-2025

 NOTA INICIAL  
Ressalta-se que o parecer jurídico possui caráter opinativo, não sendo vinculativo nem impositivo à autoridade que o solicita. Assim, a decisão final cabe exclusivamente à autoridade competente, que pode adotar ou não as orientações indicadas no parecer, conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, respeitados os limites da legislação aplicável.
Referência: Projeto de Lei nº 95/2025

Assunto: Declaração de utilidade pública da entidade “IMAPA – Instituto Matogrossense de Apoio aos Autistas”

Autores: Vereadores Rodrigo Matterazzi e demais subscritores

Data: 03 de junho de 2025

I. OBJETO DO PROJETO

O projeto em análise tem por objeto declarar de utilidade pública municipal o “IMAPA – Instituto Matogrossense de Apoio aos Autistas”, instituição privada, sem fins econômicos, com atuação filantrópica e educacional no município de Sorriso-MT.

II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. Competência Legislativa e Interesse Local

Nos termos do art. 30, I e II, da Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual. 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Ademais, o artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Sorriso reafirma essa prerrogativa, conferindo à Câmara Municipal competência para a edição de normas voltadas à gestão municipal.

Art. 8º Compete ao Município:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação Federal a e Estadual no que couber;

A matéria ainda encontra amparo na Lei Municipal nº 1.361/2005, que disciplina os requisitos para declaração de utilidade pública no Município.

III. ANÁLISE TÉCNICO-LEGISLATIVA

O projeto atende aos requisitos legais da Lei nº 1.361/2005, considerando que:

1. A entidade “IMAPA” possui personalidade jurídica, conforme CNPJ e registro em cartório;

2. Foi constituída formalmente em 19/12/2024, tendo tempo de funcionamento compatível com o previsto na redação atualizada da lei (mínimo de 6 meses);

3. Seu caráter filantrópico e assistencial está compatível com o previsto nos artigos 1º e 2º da Lei nº 1.361/2005;

4. A proposta determina que a entidade cumprirá as obrigações estatutárias, bem como prevê hipóteses de cassação do título (art. 3º), conforme previsto no art. 5º da legislação municipal supracitada.

IV. DERRADEIRAS DELIBERAÇÕES 

O Projeto de Lei nº 95/2025 encontra-se juridicamente adequado e tecnicamente viável, estando em consonância com a legislação municipal e federal aplicável à matéria.

Recomenda-se a tramitação da proposição legislativa, por atender ao interesse público e estar devidamente fundamentada no ordenamento jurídico local.

É o parecer, Salvo Melhor Juízo.

Sorriso/MT, 04 de junho de 2025.
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